
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.987.541 - SP (2022/0055166-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA ZILDA SENA VIEIRA GONCALVES DE PASSOS 
ADVOGADO : GUILHERME FRACAROLI  - SP249033 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. TRIBUNAL A 
QUO QUE RECONHECE A ATIVIDADE DA CULTURA CANAVIEIRA 
COMO ESPECIAL NÃO POR ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL 
CONSTANTE NO ITEM 2.2.1 DO DECRETO 53.831/1964, MAS POR SER
EXERCIDA EM CONDIÇÕES INSALUBRES. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
1. O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador rural da lavoura 
da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser enquadrado na categoria 
profissional de trabalhador da agropecuária constante no item 2.2.1 do Decreto 
53.831/1964 vigente à época da prestação dos serviços.
2. Com efeito, não se desconhece o entendimento firmado pela Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do PUIL 452/PE, de relatoria do 
Min. Herman Benjamin, DJe 14.6.2019, segundo a qual o trabalhador rural (seja 
empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu 
labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional 
vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui direito subjetivo à conversão 
ou à contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente.
3. Contudo, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
firmou compreensão de que a atividade desenvolvida pela parte autora na cultura 
canavieira qualifica-se como especial não por enquadramento profissional 
constante no item 2.2.1 do Decreto 53.831/1964, mas em razão de que "a 
atividade exercida pelos trabalhadores no corte e cultivo de cana-de-açúcar pode 
ser enquadrada no código 1.2.11 do Anexo do Decreto n.º 53.831/64 (Tóxicos 
Orgânicos), uma vez que o trabalho, tido como insalubre, envolve desgaste físico 
excessivo, com horas de exposição ao sol e a produtos químicos, tais como, 
pesticidas, inseticidas e herbicidas, além do contato direto com os malefícios da 
fuligem, exigindo-se, ainda, alta produtividade, em lamentáveis condições 
antiergonômicas de trabalho." (fl. 195, e-STJ).
4. Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
seguimento do Recurso Especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
5. Ademais, pela leitura da petição do Recurso Especial, verifica-se que o INSS 
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não refutou o fundamento autônomo utilizado pelo acórdão recorrido para 
manutenção do julgado, qual seja: o enquadramento da atividade especial, 
conforme o item 1.2.11 do Decreto 53.831/1964, e a comprovação da 
habitualidade e da permanência da exposição aos agente nocivos.
6. Aplica-se também o óbice da Súmula 283/STF, que dispõe: "É inadmissível o 
Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
7. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 10 de maio de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 2171319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2022 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.987.541 - SP (2022/0055166-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA ZILDA SENA VIEIRA GONCALVES DE PASSOS 
ADVOGADO : GUILHERME FRACAROLI  - SP249033 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto pelo INSS, com fundamento no art. 105, III, "a", da CF/1988, 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE 
ESPECIAL. CORTE DE CANA-DE-AÇÚCAR. RECONHECIMENTO 
PARCIAL. TEMPO SUFICIENTE. BENEFÍCIO INTEGRAL CONCEDIDO. 
TERMO INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO 
DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE PROVIDA.

1 – Rejeitada a preliminar de nulidade da sentença em razão do 
alegado cerceamento de defesa por ausência de produção probatória, eis que a 
prova documental juntada aos autos mostra-se suficiente para o julgamento da 
causa, sendo, portanto, desnecessária a realização da perícia requerida.

2 - Com relação ao reconhecimento da atividade exercida como 
especial e em obediência ao aforismo , uma vez prestado o serviço sob a égide de 
legislação que o ampara, o segurado tempus regit actum adquire o direito à 
contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na 
forma então exigida, não se aplicando retroativamente lei nova que venha a 
estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial.

3 - Em período anterior à da edição da Lei nº 9.032/95, a 
aposentadoria especial e a conversão do tempo trabalhado em atividades 
especiais eram concedidas em virtude da categoria profissional, conforme a 
classificação inserta no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, e 
nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, ratificados pelo 
art. 292 do Decreto nº 611, de 21 de julho de 1992, o qual regulamentou, 
inicialmente, a Lei de Benefícios, preconizando a desnecessidade de laudo técnico 
da efetiva exposição aos agentes agressivos, exceto para ruído e calor.

4 - A Lei nº 9.032, de 29 de abril de 1995, deu nova redação ao 
art. 57 da Lei de Benefícios, alterando substancialmente o seu §4º, passando a 
exigir a demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, 
químicos, físicos e biológicos, de forma habitual e permanente, sendo suficiente a 
apresentação de formulário-padrão fornecido pela empresa. A partir de então, 
retirou-se do ordenamento jurídico a possibilidade do mero enquadramento da 
atividade do segurado em categoria profissional considerada especial, mantendo, 
contudo, a possibilidade de conversão do tempo de trabalho comum em especial. 
Precedentes do STJ.
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5 - O Decreto nº 53.831/64 foi o primeiro a trazer a lista de 
atividades especiais para efeitos previdenciários, tendo como base a atividade 
profissional ou a exposição do segurado a agentes nocivos. Já o Decreto nº 
83.080/79 estabeleceu nova lista de atividades profissionais, agentes físicos, 
químicos e biológicos presumidamente nocivos à saúde, para fins de 
aposentadoria especial, sendo que, o Anexo I classificava as atividades de acordo 
com os agentes nocivos enquanto que o Anexo II trazia a classificação das 
atividades segundo os grupos profissionais. Com o advento da Lei nº 6.887/1980, 
ficou claramente explicitado na legislação a hipótese da conversão do tempo 
laborado em condições especiais em tempo comum, de forma a harmonizar a 
adoção de dois sistemas de aposentadoria díspares, um comum e outro especial, o 
que não significa que a atividade especial, antes disso, deva ser desconsiderada 
para fins de conversão, eis que tal circunstância decorreria da própria lógica do 
sistema.

6 - Posteriormente, a Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/1996, 
sucessivamente reeditada até a Medida Provisória nº 1.523-13, de 25/10/1997, 
convalidada e revogada pela Medida Provisória nº

1.596-14, de 10/11/1997, e ao final convertida na Lei nº 9.528, de 
10/12/1997, modificou o artigo 58 e lhe acrescentou quatro parágrafos. A 
regulamentação dessas regras veio com a edição do Decreto nº 2.172, de 
05/03/1997, em vigor a partir de sua publicação, em 06/03/1997, que passou a 
exigir laudo técnico das condições ambientais de trabalho, expedido por médico do 
trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

7 - Em suma: (a) até 28/04/1995, é possível a qualificação da 
atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a 
agente nocivo, por qualquer modalidade de prova; (b) a partir de 29/04/1995, é 
defeso reconhecer o tempo especial em razão de ocupação profissional, sendo 
necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, habitual e 
permanentemente, por meio de formulário-padrão fornecido pela empresa; (c) a 
partir de 10/12/1997, a aferição da exposição aos agentes pressupõe a existência 
de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto ou por 
perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações 
extraídas de laudo técnico e com indicação dos profissionais responsáveis pelos 
registros ambientais ou pela monitoração biológica, que constitui instrumento hábil 
para a avaliação das condições laborais.

8 - Especificamente quanto ao reconhecimento da exposição ao 
agente nocivo ruído, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu do laudo 
de condições ambientais.

9 - Considera-se insalubre a exposição ao agente ruído acima de 
80dB, até 05/03/1997; acima de 90dB, no período de 06/03/1997 a 18/11/2003; e 
superior a 85 dB, a partir de 19/11/2003.

10 - O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), instituído pela 
Lei nº 9.528/97, emitido com base nos registros ambientais e com referência ao 
responsável técnico por sua aferição, substitui, para todos os efeitos, o laudo 
pericial técnico, quanto à comprovação de tempo laborado em condições 
especiais.

11 - Saliente-se ser desnecessário que o laudo técnico seja 
contemporâneo ao período em que exercida a atividade insalubre. Precedentes 
deste E. TRF 3º Região.

Documento: 2171319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2022 Página  4 de 4



 
 

 

12 - A desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à 
prova da efetiva neutralização do agente, sendo que a mera redução de riscos e a 
dúvida sobre a eficácia do equipamento não infirmam o cômputo diferenciado. 
Cabe ressaltar, também, que a tese consagrada pelo C. STF excepcionou o 
tratamento conferido ao agente agressivo ruído, que, ainda que integralmente 
neutralizado, evidencia o trabalho em condições especiais.

13 - Vale frisar que a apresentação de laudos técnicos de forma 
extemporânea não impede o reconhecimento da especialidade, eis que de se 
supor que, com o passar do tempo, a evolução da tecnologia tem aptidão de 
redução das condições agressivas. Portanto, se constatado nível de ruído acima 
do permitido, em períodos posteriores ao laborado pela parte autora, forçoso 
concluir que, nos anos anteriores, referido nível era superior.

14 - É possível a conversão do tempo especial em comum, 
independentemente da data do exercício da atividade especial, consoante o 
disposto nos arts. 28 da Lei nº 9.711/98 e 57, § 5º, da Lei nº 8.213/91.

15 - O fator de conversão a ser aplicado é o 1,20, nos termos do 
art. 70 do Decreto nº 3.048/99, conforme orientação sedimentada no E. Superior 
Tribunal de Justiça.

16 - Pretende a parte autora o reconhecimento de seu labor 
especial de 01/04/1986 a 29/06/1986, de 06/01/1987 a 21/01/1987, de 01/07/1986 a 
31/10/1986, de 28/01/1987 a 01/02/2006, de 25/02/2008 a 08/01/2009 e de 
01/04/2009 a 11/11/2011. No tocante à 01/04/1986 a 29/06/1986 e à 01/07/1986 a 
31/10/1986, a CTPS da autora de ID 55686683 – fls. 05/20 comprova que ela 
exerceu a função de trabalhadora rural, em agropecuária, junto à Sul América 
Comercial Café Ltda. – Fazenda Sul América, razão pela qual possível o seu 
enquadramento no item 2.2.1 do Quadro Anexo do Decreto 53.831/64 
("trabalhadores na agropecuária"). 

17 - No que se refere à 06/01/1987 a 21/01/1987 a CTPS da 
autora de ID 55686683 – fls. 05/20 comprova que ela exerceu a função de 
trabalhadora rural junto à Riachuelo Serviços Rurais S/C Ltda., não sendo 
possível, portanto, a caracterização do trabalho especial, tendo em vista que tais 
informações afastam-se da subsunção exata ao código 2.2.1 do Quadro Anexo do 
Decreto 53.831/64 (" "), única previsão legal passível de enquadramento do 
trabalhador trabalhadores na agropecuária rural como atividade especial. A 
atividade exercida é incompatível com a exclusivamente na lavoura ideia de 
especialidade. Nesse sentido, aliás, é a orientação jurisprudencial do Colendo STJ.

18 - Quanto à 28/01/1987 a 01/02/2006, o PPP de ID 55686683 - 
Pág. 30/31 comprova que a demandante laborou em serviços agrícolas diversos 
junto à Raízen Energia S/A, sem exposição à fatores de risco no desempenho de 
seu labor, o que inviabiliza o reconhecimento pretendido. A postulante era 
responsável por “....executar as diversas atividades operacionais da área agrícola 
relacionadas a cultura de cana-de-açúcar, tais como: corte, plantio, carpa, entre 
outras, utilizando técnicas e ferramentas adequadas...”.

19 - No que se refere à 25/02/2008 a 08/01/2009, o PPP de ID 
55686683 - Pág. 32/34 comprova que a postulante exerceu a função de 
trabalhadora rural junto à Raízen Energia S/A, exposta a ultra violeta – fontes 
artificiais no exercício de seu labor. O documento aponta que a autora era 
responsável por “....executar as diversas atividades operacionais da área agrícola 
relacionadas a cultura de cana-de-açúcar, tais como: corte, plantio, carpa, entre 
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outras, utilizando técnicas e ferramentas adequadas...”.
20 - Quanto à 01/04/2009 a 11/11/2011, o PPP de ID 55686683 - 

Pág. 35/38 comprova que a autora exerceu a função de trabalhadora rural junto à 
Raízen Energia S/A exposto à radiações não ionizantes – ultra violeta de fontes 
artificiais no desempenho de seu labor. Consta do documento que a postulante era 
responsável por “....executar as diversas atividades operacionais da área agrícola 
relacionadas a cultura de cana-de-açúcar, tais como: corte, plantio, carpa, entre 
outras, utilizando técnicas e ferramentas adequadas...”.

21 - De acordo com premissa fundada nas máximas de 
experiência, subministradas pela observação do que ordinariamente acontece, a 
atividade exercida pelos trabalhadores no corte e cultivo de cana-de-açúcar pode 
ser enquadrada no código 1.2.11 do Anexo do Decreto n.º 53.831/64 (Tóxicos 
Orgânicos), uma vez que o trabalho, tido como insalubre, envolve desgaste físico 
excessivo, com horas de exposição ao sol e a produtos químicos, tais como, 
pesticidas, inseticidas e herbicidas, além do contato direto com os malefícios da 
fuligem, exigindo-se, ainda, alta produtividade, em lamentáveis condições 
antiergonômicas de trabalho. Precedente desta C. 7ª Turma.

22 - Desta feita, à vista do conjunto probatório acostado aos autos, 
possível o reconhecimento do labor especial da autora nos lapsos de 01/04/1986 a 
29/06/1986 e à 01/07/1986 a 31/10/1986, de 28/01/1987 a 01/02/2006, de 
25/02/2008 a 08/01/2009 e de 01/04/2009 a 11/11/2011.

23 - Conforme planilha anexa, somando-se o tempo de serviço 
incontroverso constante da CTPS de ID 55686683 – fls. 05/20 e do extrato do 
CNIS de ID 55686683 – fls. 26 ao especial, reconhecido nesta demanda, 
convertido em comum, verifica-se que a autora alcançou de serviço 32 anos e 18 
dias na data do requerimento administrativo (01/02/2016 – ID 55686683 – fl. 01), 
fazendo jus à aposentadoria por tempo de contribuição postulada.

24 - O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do 
requerimento administrativo (01/02/2016 – ID 55686683 – fl. 01), consoante 
preleciona a Lei de Benefícios.

25 - A correção monetária dos valores em atraso deverá ser 
calculada de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os 
Cálculos na Justiça Federal até a promulgação da Lei nº 11.960/09, a partir de 
quando será apurada, conforme julgamento proferido pelo C. STF, sob a 
sistemática da repercussão geral (Tema nº 810 e RE nº 870.947/SE), pelos índices 
de variação do IPCA-E, tendo em vista os efeitos ex tunc do mencionado 
pronunciamento. 

26 - Os juros de mora, incidentes até a expedição do ofício 
requisitório, devem ser fixados de acordo com o Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, por refletir as determinações 
legais e a jurisprudência dominante.

27 - Honorários advocatícios arbitrados no percentual mínimo do 
§3º do artigo 85 do CPC, de acordo com o inciso correspondente ao valor da 
condenação, após a devida liquidação, consideradas as parcelas vencidas até a 
data da prolação da sentença (Súmula 111, STJ), uma vez que, sendo as 
condenações pecuniárias da autarquia previdenciária suportadas por toda a 
sociedade, a verba honorária deve, por imposição legal (art. 85, §2º, do CPC), ser 
fixada moderadamente.

28 – Matéria preliminar rejeitada. Apelação da parte autora 
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parcialmente provida.

Nas razões do Apelo Nobre, o INSS alega violação dos arts. 31 da Lei 

3.807/1960; 50 do Decreto 83.080/1979; e 57, caput e §§ 3º e 4º, e 58, caput, § 1º, da Lei 

8.213/1991, tendo em vista que não é possível enquadrar a atividade desenvolvida pela parte 

recorrida no código 2.2.1 do anexo ao Decreto 53.831/1964, haja vista tal dispositivo ser 

aplicável apenas à atividade agropecuária, não englobando atividade laborada apenas em 

agricultura, como é o caso do corte de cana.

Ao final, requer seja reformado o acórdão regional para que se afaste o 

reconhecimento do período especial em que a parte autora laborou na lavoura de 

cana-de-açúcar.

Contrarrazões às fls. 221-237, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.987.541 - SP (2022/0055166-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20 de abril de 2022.     

O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador rural da lavoura 

da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser enquadrado na categoria profissional 

de trabalhador da agropecuária constante no item 2.2.1 do Decreto 53.831/1964 vigente à 

época da prestação dos serviços.

Com efeito, não se desconhece o entendimento firmado pela Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do PUIL 452/PE, de relatoria do Min. Herman 

Benjamin, DJe 14/6/2019, segundo a qual o trabalhador rural (seja empregado rural ou 

segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos termos 

do enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não 

possui o direito subjetivo à conversão ou à contagem como tempo especial para fins de 

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente.

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido julgado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. EMPREGADO RURAL. 
LAVOURA DA CANA-DE-AÇÚCAR. EQUIPARAÇÃO. CATEGORIA 
PROFISSIONAL. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA. DECRETO 53.831/1964. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Trata-se, na origem, de Ação de Concessão de Aposentadoria 
por Tempo de Contribuição em que a parte requerida pleiteia a conversão de 
tempo especial em comum de período em que trabalhou na Usina Bom Jesus 
(18.8.1975 a 27.4.1995) na lavoura da cana-de-açúcar como empregado rural.

2. O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador 
rural da lavoura da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser 
enquadrado na categoria profissional de trabalhador da agropecuária constante no 
item 2.2.1 do Decreto 53.831/1964 vigente à época da prestação dos serviços.

3. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 

DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC 
(Tema 694 - REsp 1398260/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 5/12/2014).
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4. O STJ possui precedentes no sentido de que o trabalhador rural 
(seja empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de 
seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria 
profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à 
conversão ou contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente. A 
propósito: AgInt no AREsp 928.224/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 8/11/2016; AgInt no AREsp 860.631/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/6/2016; REsp 1.309.245/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/10/2015; AgRg no REsp 
1.084.268/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 13/3/2013; 
AgRg no REsp 1.217.756/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
26/9/2012; AgRg nos EDcl no AREsp 8.138/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 9/11/2011; AgRg no REsp 1.208.587/RS, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no REsp 909.036/SP, Rel. Ministro 
Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 12/11/2007, p. 329; REsp 291. 404/SP, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 2/8/2004, p. 576.

5. Pedido de Uniformização de Jurisprudência de Lei procedente 
para não equiparar a categoria profissional de agropecuária à atividade exercida 
pelo empregado rural na lavoura da cana-de-açúcar

(PUIL 452/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/6/2019).

Contudo, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 

firmou compreensão de que a atividade desenvolvida pela parte autora na cultura canavieira 

qualifica-se como especial não por enquadramento profissional constante no item 2.2.1 do 

Decreto 53.831/1964, mas em razão de que "a atividade exercida pelos trabalhadores no 

corte e cultivo de cana-de-açúcar pode ser enquadrada no código 1.2.11 do Anexo do 

Decreto n.º 53.831/64 (Tóxicos Orgânicos), uma vez que o trabalho, tido como insalubre, 

envolve desgaste físico excessivo, com horas de exposição ao sol e a produtos químicos, tais 

como, pesticidas, inseticidas e herbicidas, além do contato direto com os malefícios da fuligem, 

exigindo-se, ainda, alta produtividade, em lamentáveis condições antiergonômicas de trabalho." 

(fl. 195, e-STJ).

Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo 

acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização 

da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial. Sendo 

assim, incide a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a pretensão de 
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simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

Ademais, pela leitura da petição do Recurso Especial, verifica-se que o INSS 

não refutou o fundamento autônomo utilizado pelo acórdão recorrido para manutenção do 

julgado, qual seja: o enquadramento da atividade especial, conforme o item 1.2.11 do Decreto 

53.831/1964, e a comprovação da habitualidade e permanência da exposição aos agente 

nocivos.

Aplica-se o óbice da Súmula 283/STF, que dispõe: "É inadmissível o Recurso 

Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles".

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração, em desfavor da parte recorrente, em 10% 

sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil/2015, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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Número Registro: 2022/0055166-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.987.541 / SP

Números Origem:  10024394520188260063  55686279820194039999

PAUTA: 10/05/2022 JULGADO: 10/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA ZILDA SENA VIEIRA GONCALVES DE PASSOS 
ADVOGADO : GUILHERME FRACAROLI  - SP249033 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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